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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO NO PRAZO 
RECURSAL NA CAUSA PRINCIPAL PARCIALMENTE CONCEDIDO. 
LESÃO CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
AMEAÇA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CONFISSÃO QUALIFICADA 
OU PARCIAL. FRAÇÃO DE 1/12. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para impugnar acórdão publicado em data 
recente, estando em curso o lapso para interposição de recursos. 
Precedente.
2. Hipótese em que não foi demonstrado constrangimento ilegal, pois é 
cabível a incidência da fração de 1/12 para a confissão parcial ou 
qualificada. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO NO PRAZO 
RECURSAL NA CAUSA PRINCIPAL PARCIALMENTE CONCEDIDO. 
LESÃO CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
AMEAÇA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CONFISSÃO QUALIFICADA 
OU PARCIAL. FRAÇÃO DE 1/12. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para impugnar acórdão publicado em data 
recente, estando em curso o lapso para interposição de recursos. 
Precedente.
2. Hipótese em que não foi demonstrado constrangimento ilegal, pois é 
cabível a incidência da fração de 1/12 para a confissão parcial ou 
qualificada. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 880.679/2024), tempestivo, 

interposto por Elias Filho Leite contra a decisão, da lavra deste Relator (fls. 93/95), em 

que concedi liminarmente a ordem, em parte, para redimensionar a pena imposta ao 

paciente, aplicando a atenuante da confissão, a seguir ementada:

PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL QUALIFICADA PELA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E AMEAÇA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. RECONHECIMENTO DE ATENUANTE. PENA 
REDIMENSIONADA. REGIME PRISIONAL AGRAVADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVADA. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO PARCIAL 
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EVIDENCIADO.
Ordem liminarmente concedida, em parte, nos termos do dispositivo.

Sustenta o agravante, inicialmente, a possibilidade de utilização do writ 

concomitante com recurso cabível — aduzindo que a existência de eventual recurso 

cabível não impede o manejo do habeas corpus, sendo este motivado pelo evidente 

constrangimento ilegal documento e comprovado, autorizando-se, inclusive, a 

concessão da ordem de ofício (fl. 108) —; e, no mérito, pretende a compensação 

integral de agravante da reincidência com a atenuante da confissão, sustentando que 

ambas as Turmas desta Colenda Corte, admite-se a integral compensação entre as 

referidas, a despeito da confissão ser parcial e qualificada (fl. 105).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que concedeu parcialmente a ordem para aplicar a 

atenuante da confissão, redimensionando a pena imposta ao agravante para 4 meses e 

28 dias de detenção, na condenação por lesão corporal qualificada pela violência 

doméstica e ameaça, proferida na Ação Penal n. 1500190-56.2021.8.26.0161 (da 3ª 

Vara Criminal da comarca de Diadema/SP) – não comporta reparos.

Primeiro, por se tratar de utilização indevida da via eleita para impugnar 
acórdão publicado em data recente, estando em curso o lapso para interposição de 

recursos (AgRg no HC n. 873.533/ES, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 

DJe 15/3/2024).

Ademais, porque não foi demonstrado constrangimento ilegal apto a superar 

o citado óbice, pois, para esta Corte Superior, é cabível a incidência da fração de 1/12 

para a confissão parcial ou qualificada.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 882.377/SC, Ministro Otávio de Almeida 

Toledo, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, DJe 21/6/2024; e AgRg no 

HC n. 824.963/SC, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 

DJe de 18/4/2024.

Em razão disso, nego provimento ao presente agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número de Origem:
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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